II.5.3 – MEIO SOCIOECONÔMICO

II.5.3.1 -  Introdução

Este diagnóstico refere-se às características sócio-econômicas e culturais mais significativas no espaço considerado como “Área de Influência Indireta” para as atividades atualmente previstas para o “Campo de Roncador”, na Bacia Oceânica de Campos.

Foram incluídos no estudo o conjunto de municípios localizados ao longo do litoral contíguo à Bacia de Campos e que de algum modo têm sua dinâmica sócio-ambiental influenciada por esta localização. Consideramos neste caso os municípios situados entre a foz do rio Itapemirim, no sul do Estado do Espírito Santo, e o limite sul da bacia do rio São João, no Estado do Rio de Janeiro. Estes limites foram definidos em função da localização do Campo de Roncador, da Sede do Distrito de Exploração Sudeste e da provável grade espacial de distribuição de royalties advindos do empreendimento proposto.

Deste modo foram incluídos os municípios de Presidente Kennedy, no Espírito Santo, e, São Francisco de Itabapoana, São João da Barra, Campos dos Goytacazes, Quissamã, Carapebus, Macaé, Rio das Ostras e Casimiro de Abreu, no Rio de Janeiro (ver Cap. II.4 – Área de Influência da Atividade).

Quanto à atividade pesqueira, por se realizar nos ambientes litorâneos e marinhos, consideramos que poderiam estar sendo influenciadas as pescarias realizadas no mar da Bacia Oceânica de Campos. Assim, incluímos neste diagnóstico as comunidades pesqueiras estabelecidas e atuantes de Marataízes, no Espírito Santo, à Arraial do Cabo, no Rio de Janeiro. 

Partimos de uma breve contextualização histórico-espacial, abordando, a seguir, temas referentes à população, suas ações de transformação/construção do ambiente, suas atividades de produção e reprodução social, etc.

O relatório apresentado teve como base o levantamento de dados e informações em documentos e estudos existentes sobre os municípios da área, assim como a coleta de dados realizadas em diferentes períodos, no decorrer do ano de 2001 e em Março de 2002. A equipe técnica foi deslocada para a área de estudo, onde realizou entrevistas junto aos diversos setores da estrutura municipal, além de representantes da iniciativa privada e entidades civis locais. Os dados primários assim obtidos foram associados para interpretação, às fontes secundárias oficiais, quando existentes. Informações históricas foram pesquisadas na literatura pertinente. 

A metodologia de trabalho adotada baseia-se na abordagem da Ecologia Cultural, mas, na medida em que os dados e informações estiveram disponíveis, foram considerados todos os itens mencionados no Termo de Referência.

II.5.3.2 - A Área de Estudo e sua Formação Histórica

Nos primeiros séculos da colonização do Brasil, as Vilas criadas instalaram-se predominantemente no litoral, a partir do qual foram dominando grandes áreas para o interior. Estas Vilas cresceram, incorporando novos territórios, conquistados e apropriados, formando-se assim vastos blocos territoriais que mais tarde, ao se desmembrarem, deram origem aos atuais Municípios. 

Com vistas ao planejamento e à ação do Governo em relação ao desenvolvimento econômico e social, a partir da década de 90, segundo metodologia implementada pelo IBGE, foram criadas as chamadas “Regiões-Programas”, como unidades do processo decisório governamental.

Segundos as definições da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, identifica-se nessas Regiões-Programas:

· Mesorregião Geográfica: “área individualizada, em uma Unidade da Federação, que apresenta formas de organização do espaço geográfico definidas pelas seguintes dimensões: o processo social, como determinante, o quadro natural, como condicionante, e a rede de comunicação e de lugares, como elemento da articulação espacial”.

· Microrregião Geográfica: “... parte das Mesorregiões que apresenta especificidades, quanto à organização do espaço [...]. Essas especificidades referem-se à estrutura de produção, agropecuária, industrial, extrativismo mineral ou pesca [...]. A estrutura da produção para identificação das Microrregiões é considerada em sentido totalizante, constituindo-se pela produção propriamente dita, distribuição, troca e consumo, incluindo atividades urbanas e rurais”.

No Estado do Rio de Janeiro, as “Regiões de Governo”, correspondem às Regiões-Programas e foram estabelecidas pela Secretaria de Estado de Planejamento e Controle para nortear ações do Governo para o desenvolvimento do Estado. Além da Região Metropolitana, que contém a Capital do Estado, foram definidas as Regiões: Nordeste Fluminense, Norte Fluminense, Serrana, Baixada Litorânea, Médio Paraíba, Centro-Sul Fluminense e Baía da Ilha Grande.

Ao escopo deste trabalho, interessam as Regiões Norte Fluminense e da Baixada Litorânea. Nestas destacaremos, principalmente os Municípios de Macaé, Carapebus e Quissamã, na Microrregião de Macaé; o Município de Campos dos Goytacazes, na Microrregião de Campos; e os Municípios de Casimiro de Abreu e Rio das Ostras, na Microrregião da Bacia do São João.

Historicamente, a Região Norte Fluminense caracteriza-se por sua vinculação à economia canavieira tradicional. Mais recentemente, além do açúcar, o álcool e o petróleo asseguram-lhe o papel de uma das principais regiões do Estado. Nesta Região, destacam-se como pólos os Municípios de Campos dos Goytacazes e Macaé. O Município de Campos tem grande importância na história da economia açucareira do país, tendo sido fundamental na difusão do povoamento de todo o espaço geográfico das Regiões Norte e Noroeste Fluminenses.

Quanto a Macaé, desde a primeira metade do Século XIX é reconhecidamente expressivo em termos de economia agro-industrial apoiada na cana-de-açúcar, exercendo também a função de Cidade comercial a partir do desenvolvimento do porto de Imbetiba (1846). Nas últimas décadas, o Município vem despontando como centro regional em decorrência das atividades de extração de petróleo e gás natural da Baía Oceânica de Campos. Os Municípios de Carapebus e Quissamã são antigos Distritos de Macaé, emancipados na década de 90.

A Região da Baixada Litorânea, até a década de 60, estava relacionada economicamente às atividades extrativistas - sal e pesca artesanal - e à produção de laranjas e criação de gado. A partir da década de 70, o turismo e lazer passaram a ser de grande importância para a região. Estas novas atividades econômicas foram acompanhadas pela indústria imobiliária, com forte característica especulativa, principalmente nas áreas litorâneas dos Municípios. 

Os Municípios de Rio das Ostras e Casimiro de Abreu, na Bacia do São João, encontram-se desde a década de 80 sob forte influência de Macaé (Região Norte Fluminense) devido à implantação da indústria petrolífera na área, destacando-se dos demais Municípios da Baixada Litorânea.

No Estado do Espírito Santo, os atuais 78 municípios estão agrupados em 4 Macrorregiões de Planejamento e 12 Microrregiões Administrativas de Gestão. O município de Presidente Kennedy, objeto deste relatório, está inserido na Macrorregião Sul, Microrregião Administrativa de Pólo Cachoeiro. Emancipado desde a década de sessenta, o Município mantém um perfil rural, com economia baseada inteiramente na agropecuária de leite e corte.

· PRIMEIROS SÉCULOS (SÉCULOS XVI E XVII)

A história da ocupação européia do Brasil teve início em 1503, quando três embarcações, comandadas por Américo Vespúcio, aportaram na "Praia da Rama", atual Praia dos Anjos, em frente à ilha do Cabo Frio (Ilha do Farol de Cabo Frio). Aí surgiu como um primeiro núcleo, uma feitoria - o arraial do Cabo Frio. João Braga, um tripulante da frota de Vespúcio, foi escolhido feitor e comandou os primeiros embarques da valiosa madeira corante, abundante na região. Iniciou-se assim o chamado "ciclo do pau-brasil" o que, segundo Capistrano de Abreu, fez nascer o "brasileiro" ou "negociante de pau-brasil".

Numa tentativa de controlar o extenso litoral do Brasil, a Coroa Portuguesa dividiu a costa em Capitanias Hereditárias (1534), passando aos donatários a responsabilidade de conquistar, explorar e proteger as terras em nome do rei. O atual Estado do Rio de Janeiro corresponde aos domínios de duas destas Capitanias: São Vicente, ao sul da Guanabara e, São Tomé, ao norte, até à barra do Itabapoana. Da barra do Itabapoana até a foz do rio Doce, as terras pertenciam à Capitania do Espírito Santo.

Doadas em diferentes datas e documentos, as Capitanias Hereditárias tinham limites mais ou menos vagos e, em alguns casos se sobrepunham ou mudavam de nome. Este é o caso da Capitania de São Vicente, na verdade o 2° lote do mesmo donatário, que mais tarde passou a ser Capitania do Rio de Janeiro. Em relação à Capitania do Espírito Santo, seu limite sul parece ter sido na verdade a foz do rio Itapemirim, uma vez que, provavelmente, a capela de Santa Catarina das Mós e a Vila da Rainha, fundadas pelo donatário da São Tomé, ficassem próximo a este rio.

Em 1614, o Rei Felipe II mandou estabelecer e fortificar um porto entre o Rio de Janeiro e o Espírito Santo, localizando "de 100 a 200 índios numa aldeia sobre o Rio dos Bagres (Miquié ou Macaé), defronte da Ilha de Santana e outro estabelecimento semelhante sobre o Rio Leripe (Rio das Ostras), onde cortariam madeiras corantes, sujeitos à autoridade de Cabo Frio, que nomearia um administrador”.(Rodrigues, 1988).

Data do Século XVII a primeira notícia oficial da presença européia no extremo norte do atual Estado do Rio de Janeiro. Antes da chegada dos “Sete Capitães”, a planície goitacá já era ocupada por pescadores oriundos do “Arraial do Cabo Frio” que, por volta de 1622, fundaram um pequeno aldeamento junto ao delta do rio Paraíba do Sul. No Pontal de Atafona construíram a primeira igreja de Nossa Senhora da Penha e chamaram à vilazinha de “Vila de Paraíba do Sul”. Sob os cuidados dos irmãos Martim e João Correa de Sá, a localidade passou a ser denominada “Vila de São João da Praia”, em 1677, e era subordinada a Cabo Frio.

Um pouco mais tarde, para povoar mais concretamente as antigas terras da São Tomé, o norte fluminense foi dividido em duas sesmarias: uma da foz do Itabapoana à foz do Macaé, doada aos "Sete Capitães”; a outra, entre o Rio Macaé e o Leripe, pertencente aos jesuítas.

Os sete heróis das lutas contra os Tamoios e os franceses, homens de confiança do Rei, partiram de Cabo Frio, levando gado, em direção aos Campos dos Goytacazes. Estes seriam então exterminados para que os colonizadores ocupassem o território. Nos Campos dos Goytacazes, em 1652, iniciou-se no Brasil a agroindústria canavieira, com a instalação do primeiro engenho de açúcar.

Em 1676, foi fundada a Vila de São Salvador de Campos, a atual Cidade de Campos dos Goytacazes. Assim, a conquista das margens do Paraíba (do Sul), inicialmente pelos currais de gado e logo em seguida pelos canaviais, deu origem ao vasto território dos Campos dos Goytacazes que, por dois séculos, dividiu com Cabo Frio o domínio das terras ao norte do Rio de Janeiro.

Em relação à outra sesmaria, os jesuítas concentraram-se no sopé do Morro de Santana onde ergueram uma capela em honra da santa, encontrada nas ilhas de Macaé. Construíram um curral para descanso do gado que se dirigia ao Rio de Janeiro, trazidos das terras mais ao norte, através da restinga. Com o tempo surgiram 2 núcleos de população. Um deles, na base do morro de Santana, a Fazenda Macaé, tinha engenho de açúcar, lavouras de cana e de mandioca, um colégio e uma capela, além do curral. O outro, o Engenho da Imboassica, às margens da Lagoa de Imboassica, tinha senzala, lavoura e paiol. A paz reinou nesta sesmaria até a expulsão dos jesuítas, já no século XVIII, em 1759.(Lobo, Jr., 1990). 

Ao final de dois séculos de domínio europeu, nas áreas conquistadas ao norte do Rio de Janeiro, além da exploração da flora e da fauna para fins comerciais do Reino e uso local pelos colonos aqui estabelecidos, criava-se o gado para corte e para trabalho nos canaviais e nos engenhos. Produzia-se carne, couro e açúcar, além de muito peixe que era conservado seco ao sol ou moqueado à moda indígena.

· A CONSOLIDAÇÃO TERRITORIAL (SÉCULOS XVIII E XIX)

O Século XVIII caracterizou-se pelo movimento colonizador em direção ao interior, transpondo as Serras do Mar e da Mantiqueira, em busca dos caminhos para o ouro das Geraes.

A Cidade do Rio de Janeiro tornou-se o grande ponto de partida e fornecimento de mercadorias para os garimpeiros e demais viajantes. A abertura do famoso Caminho Novo, pelos bandeirantes, esvaziou os engenhos e plantações da Capitania.

Tornou-se necessário importar escravos da África em quantidades ilimitadas. Aos portos do litoral fluminense acorreram, aos milhares, toda sorte de colonos e aventureiros.

A então já formada Capitania Real do Rio de Janeiro tornou-se Sede do Governo Colonial, em 1763, para melhor controle do ouro enviado ao Reino. A Cidade do Rio de Janeiro contava então com 50 mil habitantes.

Ao norte do Rio de Janeiro, na Capitania de Campos dos Goytacazes, expandiram-se os canaviais e multiplicaram-se os engenhos. Também aumentou a criação de gado e a produção de couro como matéria prima muitíssimo procurada pelos que se dirigiam aos garimpos, para os mais diversos fins.

A Vila de São João da Praia havia crescido bastante, e a população, além dos pescadores, era formada por lavradores, criadores de gado, comerciantes, barraqueiros e taberneiros, além de traficantes de escravos. Haviam engenhos, armazéns e estaleiros. Estes não construíam apenas embarcaões para as fainas marítimas, mas também as barcas para o transporte de açúcar, aguardente e demais produtos dos engenhos, ao longo dos rios Paraíba do Sul e Muriaé.

Neste século, teve início a produção de café no Rio de Janeiro. Inicialmente em chácaras nos arredores da Cidade e logo expandido para os sopés de serra, tanto para o sul, seguindo o Vale do Paraíba, como para o norte, chegando a Campos.

No final do Século XVIII a mineração já entrara em decadência e, a partir do Século XIX, inúmeras mudanças no panorama socioeconômico fluminense tiveram lugar. O retorno à terra dos colonos desencantados com o ouro, o início do ciclo do café e a transferência da Corte Portuguesa para Brasil, são alguns fatos decisivos para a formação econômico-social do atual Estado do Rio de Janeiro.

Os cafezais expandiram-se até Angra dos Reis e Parati, subindo as serras e chegando até São Paulo. A nova riqueza passou, então, a concorrer com lavouras tradicionais de cana, algodão e tabaco, dominantes na direção do norte.

Pelos portos do Rio de Janeiro o comércio marítimo com Lisboa, Guiné, Angola e Moçambique era grande fonte de lucro. Um dos mais importantes negócios era o tráfico de escravos trazidos em navios negreiros e vendidos aos fazendeiros e comerciantes. 

O avanço do café se fazia com a derrubada das matas, muito ricas de madeiras nobres que eram negociadas para construção naval e fabricação de móveis.

A pesca era praticada em grande escala, inclusive a das baleias, cujo óleo era empregado na iluminação da Cidade do Rio de Janeiro. Neste mister, a Guanabara e Búzios se destacavam.

Em 1821 as Capitanias passaram a se chamar Províncias. A mais importante era a Província do Rio de Janeiro onde, desde 1815, estava localizada a sede do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. Com a Independência e a fundação do Império do Brasil em 1822, a Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro permaneceu como Capital do país e as Províncias passaram a se governadas por Ministros do Império.

O processo de independência do Brasil teve seu epicentro político na Cidade do Rio de Janeiro e, nas Províncias do norte fluminense, seu principal esteio econômico.

O Século XIX assinalou grandes mudanças político-administrativas, marcadas pela reorganização do espaço territorial formado durante os três séculos da colonização. Na região norte, a primeira mudança foi representada pela emancipação de Macaé, em 1814, e, poucos anos depois, em 1859, de Casimiro de Abreu.

· NOVOS TERRITÓRIOS (SÉCULO XX)

A atual configuração espacial das terras ao norte da Guanabara vem sendo estabelecida a partir de processos de emancipação desencadeados por situações políticas e econômicas características do período atual, mas que nem por isso deixam de estar esboçadas ao longo da história de colonização da região. 

Trataremos dos atuais Municípios incluídos nos interesses deste relatório e que emergem nesta fase, abordando-os individualmente, como segue.

- SÃO JOÃO DA BARRA E SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA

Graças à navegação e à produção agrícola, desde o início do Século XIX a Vila de São João da Praia experimentou considerável desenvolvimento econômico e demográfico. Em 1839, o Imperador criou na Vila um Colégio Eleitoral independente do de Campos. Mais tarde, em 1847, por uma Lei Imperial, a Vila foi elevada à categoria de Cidade, com o nome de São João da Barra.

Ao longo do Século XIX, “com auxílio do Imperador, foram inaugurados: a Santa Casa da Misericórdia; a Usina Barcelos, propriedade do Barão do mesmo nome; duas Companhias de Navegação; uma Companhia Agrícola; uma Companhia de Cabotagem; a Companhia da Valla Navegável do Sertão de Cacimbas; a Sociedade Beneficente dos Artistas, que construiu, em 1902, o Teatro São João; a Sociedade Marítima Beneficente; a Sociedade Musical e Carnavalesca Lira de Ouro e a Banda Musical União de Operários (1892) e a Lyra Democrata (1907), sucessoras das Extintas Lyra de Ferro e Lyra de Ouro; e a Loja Maçônica Capitular Fidelidade e Virtude, datada de 24 de março de 1839.

O progresso da cidade nesta época fez com que aí se instalassem os vice- consulados de Portugal, Espanha, Inglaterra, Baviera e Países Baixos para cuidar dos interesses de seus países em São João da Barra.

O desenvolvimento alcançado durante o Século XIX trouxe prestígio e notoriedade. Mas ao iniciar-se o Século XX, em 1918, após a venda da Companhia de Navegação São João da Barra – Campos, com a abertura da cabotagem a navios estrangeiros, além da chegada da estrada de ferro, todo esse progresso se desmantelou. A ruína de São João da Barra só não foi total graças ao surgimento da Indústria de Bebidas Joaquim Thomaz de Aquino Filho, base da economia sanjuanense por todo o Século XX. 

Em 1995, um plebiscito separou o Município do então Distrito de São Francisco de Paula, que adotou o nome de São Francisco de Itabapoana.

- PRESIDENTE KENNEDY

No extremo sul do Estado do Espírito Santo, junto à divisa com o Rio de Janeiro, o antigo Distrito de Batalha, originou-se de uma povoação formada no entorno da Igreja de Nossa Senhora das Neves, fundada por jesuítas em terras da Fazenda Muribeca, de sua propriedade, em meados do Século XVII. Nesta região os europeus eram muito hostilizados pelas tribos Puris, Goitacazes e Botocudos, o que dificultou sua ocupação.

Depois da expulsão dos jesuítas do Brasil no Século XVIII, a fazenda foi leiloada pelo governo, mas a região permaneceu praticamente abandonada. Somente no Século XIX foi aberta uma estrada que ligou a Muribeca à Vila do Quartel da Barca, atual sede do Município de Cachoeiro de Itapemirim. A estrada permitiu que soldados patrulhassem a região para impedir ataques dos indígenas às propriedades rurais. A partir de 1930, com novas estradas, o afastamento dos indígenas e a conseqüente valorização das terras, o então já distrito de Batalha teve fortalecido seu núcleo urbano. Em 1963, foi emancipado do município de Itapemirim com o nome de Presidente Kennedy.

- MACAÉ, QUISSAMÃ E CARAPEBUS

A antiga Vila de São João de Macaé, ao ser elevada à condição de Cidade em 1846, tutelava uma grande área desmembrada de Cabo Frio e de Campos, compreendendo oito Distritos além da sede: São José do Barreto, Carapebus, Macabu, Quissamã, Neves, Frade (ou Glicério), Cachoeiros de Macaé e Sana. A própria população da Vila arcou com as despesas de construção da Câmara Municipal, da Cadeia e do Pelourinho para que pudesse ser oficialmente uma Cidade. A economia do Município repousava na produção de açúcar dos Distritos de Quissamã e Carapebus. Na região serrana, começava-se a plantar café, ocupando e povoando um espaço ainda coberto pela Mata Atlântica. O extrativismo, a exploração de madeira e a pesca eram as principais fontes de renda da população, além do trabalho com a cana e o gado.

O desenvolvimento do Porto de Imbetiba reforçou e fixou o papel comercial da Cidade de Macaé.

A construção do Canal Macaé-Campos, ligando o Rio Paraíba do Sul à foz do Rio Macaé através das Lagoas Feia, Paulista, Carapebus e Cabiunas, para escoar a produção de Campos e suas adjacências (1844-1872), foi obra faraônica que atesta a importância do Porto de Imbetiba. Em três anos (1875) o trânsito de vapores pelo canal entrou em decadência com a construção da Ferrovia Imbetiba-Carapebus, primeiro trecho da Macaé-Campos. O canal perdeu a importância, sendo progressivamente abandonado, mas o Porto manteve suas funções e a Cidade, seu caráter comercial, conquistado desde os tempos coloniais. Durante os séculos XVII e XVIII o comércio negreiro fez de Macaé grande fornecedora de mão-de-obra escrava para toda a região canavieira desta parte do Rio de Janeiro. O Porto de Imbetiba foi a principal porta de entrada de escravos ao norte do Rio de Janeiro. Já no século XIX, o contrabando de negros se fazia por Imbetiba e os dois maiores traficantes viviam em Macaé.

Outro fato significativo para a história de Macaé foi a recomendação do Ministério da Fazenda para que fossem criados Engenhos Centrais nas áreas canavieiras. Esta recomendação faz parte do diagnóstico sobre a situação da grande e pequena lavoura em todo o país, encomendado pelo Governo Imperial, em 1873. A crescente concorrência internacional nos mercados de açúcar (e algodão) motivou a preocupação com o melhoramento da técnica de produção brasileira. A criação de Engenhos Centrais para processar a produção de qualquer lavoura permitiria implementar a qualidade do açúcar produzido (e também a quantidade). A principal diferença entre estes Engenhos Centrais e as antigas usinas estava na propriedade da cana a ser moída. As usinas operavam apenas com a cana de seus proprietários enquanto que os Engenhos Centrais passariam a moer para qualquer lavoura.

Foi em Macaé, em 1875, que a viúva, Viscondessa de Araruama, reuniu em seu solar, parentes e irmãos, genros e sobrinhos, para lançarem a Sociedade Anônima que seria o Engenho Central de Quissamã, inaugurado, pioneiramente, em 1877.

Tal empreendimento, particular e tendo como fornecedores seus próprios acionistas – todos proprietários tradicionais dos canaviais da região – desvirtuou o que fora planejado pelo Governo para ser um Engenho Central.

A iniciativa teve conseqüências. Por um lado, trouxe grande desenvolvimento técnico para a indústria açucareira. Por outro, representou um aprofundamento do monopólio com vistas à exportação. Localmente, a economia de subsistência pouco se desenvolveu, mantendo-se apenas para o consumo indispensável e sem qualquer sofisticação técnica ou variedade de gêneros.

Os benefícios desta economia foram colhidos pela aristocracia. Quissamã tinha o poder econômico e social de Macaé, distinguindo-se bastante do centro urbano principal. O poder ficou com o Distrito, e na sede somente o comércio com sua burguesia e a representação do poder político: duas sociedades sob uma mesma esfera político-administrativa.

Em relação às condições de urbanização de Macaé, foram feitas muitas melhorias, mas voltadas para o atendimento de demandas dos setores da elite macaense, dos comerciantes urbanos. Todo o investimento do poder público girava, nesta segunda metade do século XIX, em torno de dois elementos: o Porto de Imbetiba como escoadouro de produção e, as vias de transporte desta produção até o Porto, isto é, o canal Macaé-Campos e a Ferrovia que o substituiu.

Grandes somas de dinheiro foram gastas na construção do canal e da ferrovia, mas, o saneamento nas regiões por eles atravessados era inexistente, permanecendo o mesmo sistema de escoamento e drenagem feito pelos jesuítas nos séculos XVII e XVIII. As condições de saúde da população em geral eram péssimas, tanto no meio rural como nos núcleos urbanos. Até o século XIX só existia o Hospital do Morro do Carvão destinado aos doentes de varíola e construído, já no final do século, em razão de uma epidemia que assolou a região. 

Em 1897, a epidemia foi de febre amarela, outra doença também bastante freqüente. Para o atendimento dos doentes, neste caso, Macaé recorreu ao Governo do Rio de Janeiro.

Quanto à Educação, como no restante do país, somente as elites eram atendidas. Mas, no interesse da produção e comércio locais, o Telégrafo fora inaugurado em 1869.

Ao se iniciar o século XX, a economia de Macaé ainda se baseava na cana-de-açúcar de Quissamã e Carapebus, no café da serra, na pesca e na pecuária. Nas lavouras, no lugar dos escravos, os colonos.

Apesar de ser uma Cidade desde 1813, somente 100 anos depois, em 1913, a Prefeitura de Macaé foi de fato instalada, com a nomeação do primeiro Prefeito, pelo Governador do agora Estado do Rio de Janeiro. Com isto, tiveram inicio as primeiras obras públicas.

A partir de então, foram décadas entre a quase estagnação econômica e um lento processo de urbanização.

Até 1977, as obras públicas voltaram-se para a sede do Município e as áreas de produção. Na sede foram calçadas as principais ruas, aterrada a rua da Praia, iniciada a construção de redes de esgotamento pluvial e sanitário. Foram tomadas providências para organizar o ensino e a formação de uma Biblioteca Municipal.

Iniciou-se o saneamento dos “pântanos” de Carapebus e Quissamã. Abriram-se estradas ligando Macaé a Conceição de Macabu e Quissamã a Araruama, além de uma rodovia para escoar a produção canavieira de Cabiúnas, Carapebus e Quissamã.

Na década de 50, o Município passou a incentivar a pecuária leiteira, favorecendo a criação da atual Cooperativa de Macaé.

No mesmo período teve início a construção de uma rede de esgoto no Distrito de Carapebus, grande produtor de leite, além do açúcar.

A área urbana de Macaé se expandiu para além da estrada de ferro com a inclusão, no perímetro urbano, das áreas de Miramar e Visconde de Araújo, a oeste da linha férrea.

Cresciam as indústrias semi-artesanais que despontaram na década anterior, como as de produção de pau-de-tamanco, chinelos e sandálias. Do mesmo modo que a produção de artefatos de lã – destaque para a “Indústria Bariloche”. A indústria de alimentos e bebidas também ganhou expressão com o licor Pesseguete o refrigerante Moranguinho produzidos pela Fábrica “Lynce”. Surgiram algumas torrefações de café e pequenos laticínios.

A pesca artesanal desenvolvera-se bastante e representava parcela importante da economia. Sua relevância no mercado fluminense provinha principalmente da qualidade do pescado oferecido. A população envolvida com a atividade tinha vida digna e tranqüila.

Na década de 60, as atividades ligadas à Estrada de Ferro foram importantes para a Cidade: os ferroviários são parcela considerável de mão-de-obra local e importantes consumidores urbanos. Apesar disso, o comércio não passava de pequenas “vendas”, lojas, armarinhos, farmácias e papelarias, simples e sem variedade.

O asfaltamento da Rodovia Amaral Peixoto que cortava Macaé pela Rua Direita, levou à ampliação do calçamento com paralelepípedos, até então, restrito às ruas mais do centro. O perímetro urbano voltava a se expandir. Na década anterior seguira a linha do trem, agora se direcionava para Imboassica, no limite sul, direção de CASIMIRO de Abreu. Abriram-se os loteamentos da Praia dos Cavaleiros e da Lagoa de Imboassica. Surgiam novos bairros.

Em relação à rede educacional, havia cinco escolas e o Ginásio Macaense, com Escola Normal e uma escola noturna supletiva. Havia escolas, também, em Bicuda Grande, Córrego do Ouro e Sana. Em fins dos anos 60, Quissamã e Carapebus contavam com suas atuais bibliotecas municipais.

A crise internacional de energia que acelerou a prospecção de novas reservas petrolíferas na década de 70, levou a Petrobrás ao mar de Macaé.

Macaé continuava um Município rural com a população urbana concentrada na sede. Ainda vivia economicamente da cana e da pesca artesanal. A indústria não se ampliara e nem o turismo, com elevado potencial, não se implantara. O principal contingente de mão-de-obra aproveitada localmente, muito rudimentar, movia-se entre Campos e Cabo Frio, ao ritmo da lavoura. No período do corte da cana as fazendas de Campos e Macaé recebiam esta massa populacional para emprego garantido. Na entressafra, as salinas de Cabo Frio a recebiam.

A Companhia Engenho Central de Quissamã conservava sua importância. O Distrito de Quissamã, embora distante da sede, constituía-se o pólo econômico de Macaé. Apesar da tradição em termos do mercado nacional dos artefatos de lã produzidos pela Indústria Bariloche e do destaque no setor de bebidas da Fábrica Lynce, a economia macaense permanecia ligada à cana e ao açúcar. Nem a Indústria, nem a pesca, apesar de afamada no litoral fluminense, nem o turismo, tão promissor, representavam alavancas suficientemente fortes para o desenvolvimento do Município.

A infra-estrutura básica do Município era bastante insatisfatória. Não existia hospital público, por exemplo, e a Casa de Caridade São João Batista de Macaé concentrava todo o atendimento médico da região. Macaé precisava da criação não só de maiores chances para desenvolvimento, mas também de uma melhor estruturação social básica (Faulhauber, 1992).

A escolha de Macaé para sediar o terminal de apoio às atividades das plataformas da Petrobrás e o Distrito de Produção do Sudeste, com certeza, levou à população expectativas com relação à chegada da estatal e seu próprio desenvolvimento futuro.

Enquanto Região de Governo, a Microrregião de Macaé é formada, obviamente, pelo Município de Macaé, e seus desmembramentos: Conceição de Macabu, Quissamã e Carapebus.

O mais antigo destes desmembramentos é o Município de Conceição de Macabu “cujo processo de evolução apresenta eventos de anulação, extinção e distribuição de suas terras entre outros Municípios e recriação” (CIDE, 1998). É o que se localiza mais a oeste, voltado principalmente para a pecuária leiteira e de corte. Pelas características da principal atividade econômica – a pecuária – que emprega pouca mão-de-obra e se realiza mais a nível familiar, a população se apresenta concentrada nas vilas e na sede do Município. Há predominância de propriedades com mais de 100ha, havendo apenas uma com mais de 1.000ha. Trata-se de um Município economicamente empobrecido e pouco influenciado pelo centro (Macaé) provavelmente por seu afastamento, uma vez que são poucas e precárias as rodovias de acesso.

Os demais Municípios que integram a Microrregião apresentam-se fortemente influenciados por Macaé e pelas atividades econômicas surgidas a partir da extração de petróleo e gás natural da Baía Oceânica de Campos.

- CASIMIRO DE ABREU

O Município de Casimiro de Abreu está situado na Zona da Baixada de Araruama, datando do início do século XVIII o desbravamento de seu território. O Município atual originou-se da antiga aldeia dos índios Garulhos, fundada pelo capuchinho italiano Francisco Maria Táli, em 1748, no lugar hoje conhecido por Aldeia Velha. Neste local, foi erguida a primeira capela dedicada à Sacra Família, tendo a população nascente recebido, em 1761, foros de Freguesia, sob a denominação de Sacra Família de Ipuca, declarada perpétua em 1800. Arruinada a Capela e devido à ocorrência freqüente de surtos de epidemias na localidade, foi a sede da freguesia transferida para junto da foz do Rio São João, onde se edificou uma Igreja, consagrada a São João Batista.

Por força da deliberação de 31 de Agosto de 1843, o Governo Provincial aprovou a demarcação dos limites da povoação de Barra de São João, realizada por uma Comissão criada por força da Portaria datada de 13 de Maio de 1843. Três anos mais tarde, o progresso verificado na localidade era tal, que o Governo, em 19 de Maio de 1846, elevou-a a categoria de Vila, com a denominação de Barra de São João, conservando os limites da Freguesia em que ela estava instalada. Ao que se sabe, só 13 anos após, os habitantes de Barra de São João conseguiram cumprir todos os requisitos necessários para a criação de uma Vila. Na época, um destes requisitos seria a construção de um edifício para as sessões da Câmara, o que só foi conseguido em 15 de setembro de 1859.

Logo de início, esse Município teve regular desenvolvimento no que concerne à agricultura e, até os fins do século XIX, conseguiu manter essa situação. Com a Lei da Abolição da Escravatura, a exemplo do que aconteceu com os demais Municípios fluminenses, Barra de São João também sofreu um declínio notável em sua produção agrícola. Mais tarde, depois de 1890, devido ao desajustamento da economia municipal, provocado pela assinatura da Lei Áurea, a sede da comuna passou a ser deslocada, ora para Indaiaçu, ora para Barra de São João, até que em 10 de Novembro de 1925, foi fixada em Indaiaçu que passou a denominar-se Casimiro de Abreu. Em 31 de Março de 1938, o Município de Barra de São João teve seu nome alterado para Casimiro de Abreu.

No século XIX floresceu o Porto de Barra de São João, com a função de coletar e exportar para o Rio de Janeiro, a produção agrícola de Cantagalo. À exportação da produção se somava a importação clandestina de escravos, que deveriam fortalecer o núcleo portuário.

Na década de 1880 foi construída a linha férrea, com vistas a levar à Macaé os trilhos da futura Leopoldina Railway.

Junto às estações, nasceram os povoados de Indayassu, Professor Souza, Rio Dourado e Rocha Leão.

A construção da ferrovia e a decadência da função portuária em Barra de São João culminaram com a transferência da sede do Município de Barra de São João para Indayassu, em 1925.

Paralelamente, ocorreu o abandono progressivo dos engenhos e fazendas, assolados por surtos de malária e a conseqüente desvalorização da terra.

Entretanto, a ocupação territorial originada da estrada de ferro foi pouco expressiva.

A situação de estagnação perdurou até a década de 50, quando, vindos do Espírito Santo, chegaram os primeiros desbravadores do território casimirense, Manoel Antunes de Siqueira e José Lopes.

A década de 60 trouxe o turismo-veraneio para as Vilas de Barra de São João e Rio das Ostras e abriu novas perspectivas agrícolas, com a abertura e asfaltamento da Rodovia Amaral Peixoto-RJ 106, a pavimentação da BR-101 e a construção da Ponte Rio-Niterói.

Da década de 50 à década de 70, o Município teve a sua população duplicada. Foram feitas as instalações do novo prédio da Prefeitura Municipal e do Posto de Saúde Estadual, foi inaugurada a luz elétrica e foi lançado o jornal O CASIMIRENSE, do jornalista Alberto Norberto Cabral.

Na década de 80 vale destacar a criação da SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto, em 1º de Dezembro de 1897.

A década de 90 traz a emancipação do 3º Distrito, Rio das Ostras, a construção da E. E. Agrícola de Casimiro de Abreu, a implantação da Fundação Municipal de Casimiro de Abreu, da Biblioteca P. M. Farias Brito e a criação da Casa de Cultura Estação Casimiro de Abreu.

- RIO DAS OSTRAS

Como visto anteriormente pelo levantamento histórico do Município de Casimiro de Abreu, a história de Rio das Ostras confunde-se com a de Barra de São João, na medida que tem a mesma origem.

A história de Rio das Ostras perde-se nos meados de 1575, comprovada em relatos de antigos navegadores que passavam por esta região.

Situada na Capitania de São Vicente, a segunda, e habitada pelos índios Tamoios e Goytacazes, Rio das Ostras tinha a denominação de Rio Leripe (molusco ou ostra grande), ou Sergipe. Parte das terras da Sesmaria cedida pelo Capitão-Mor Governador Martin Corrêa de Sá, no dia 20 de Novembro de 1630, foi delimitada por dois marcos de pedra, colocados em Itabebussus e na barreta do Rio Leripe, com a insígnia do Colégio dos Jesuítas.

O crescimento da Cidade deu-se ao redor da Igreja de Nossa Senhora da Conceição - construída pelos jesuítas no final do século XVIII -, e Rio das Ostras como rota de tropeiros e comerciantes rumo a Campos e Macaé, teve um progressivo desenvolvimento com a atividade da pesca, que foi o sustentáculo econômico da Cidade até os meados do último século.

A construção da Rodovia Amaral Peixoto, a expansão turística da Região dos Lagos e a instalação da Petrobrás foram de extrema importância para o crescimento e desenvolvimento de Rio das Ostras, que viu sua população crescer até chegar ao momento de sua emancipação político-administrativa do Município de Casimiro de Abreu, em 10 de abril de 1992.

Com 230,3km2 de área total, encontra-se, atualmente, como um dos Municípios de maior taxa de crescimento demográfico do Estado, ou seja, 9% ao ano.

· CONCLUINDO

Ao longo da história econômica do Brasil a influência do “Estado” no processo de desenvolvimento tem sido um papel desempenhado preponderantemente pelas empresas estatais. A descoberta de petróleo na Bacia de Campos e a escolha do Município de Macaé para sediar as operações da Petrobrás representaram mais um capítulo desta história.

Em relação à Região Norte Fluminense, os anos 70 encontraram uma região canavieira não propriamente decadente, mas com problemas que vão desde “a estagnação dos índices de produtividade até e, sobretudo, a precariedade das condições de vida e o alto índice de desemprego sazonal, com o agravamento das contradições sociais” (J. Rua et alli, 1999). 

Foi através do PROALCOOL que se iniciaram as ações do Estado com vistas ao desenvolvimento da Região. Foram introduzidas inovações tecnológicas basicamente em relação à melhoria de espécies, mecanização de algumas fases da produção e, principalmente, modernização industrial, com a chegada das destilarias de álcool.

Contudo, foi a descoberta de petróleo na Bacia de Campos e as possibilidades econômicas advindas deste fato que mudaram significativamente toda a Região Norte Fluminense e principalmente Macaé, enquanto “território da Petrobrás e suas prestadoras de serviços”.

A “prosperidade” pode ter chegado a Macaé a partir da plataforma continental, com a mudança do perfil sócio-econômico do Município. Fazem parte deste quadro, a criação de novos empregos, a chegada de um contingente de mão-de-obra especializada e novos fluxos de negócios, principalmente nas áreas de química e petroquímica, veterinária e farmacêutica. 

Além destes, setores tradicionais como a própria agroindústria açucareira, a fruticultura, a pecuária e a pesca experimentaram um certo grau de crescimento. Outros espaços econômicos como o da indústria do turismo também representam grandes investimentos locais, não só na Região Norte Fluminense, mas também nos Municípios de Rio das Ostras e Casimiro de Abreu (Região da Baixada Litorânea), limítrofes a Macaé e sob sua influência polarizadora. 

Não só as atividades relacionadas diretamente à exploração do petróleo e do gás natural, mas também a possibilidade de contar com os “royalties” pagos pela Petrobrás, alavancaram, a partir dos anos 80, significativas mudanças em todo o espaço territorial adjacente à Bacia Oceânica de Campos. Neste movimento devem ser incluídas as emancipações de Quissamã, em 1990 e de Carapebus, em 1997, e, ainda, a de Rio das Ostras, em 1993.

II.5.3.3 – Organização Social

· MOVIMENTOS SOCIAIS

A implantação das atividades petrolíferas na Bacia Oceânica de Campos vem desencadeando, ao longo dos últimos vinte anos, significativas mudanças sociais, econômicas e culturais, afetando de modo irreversível o modo de vida das populações urbanas dos principais centros municipais das áreas adjacentes. 

As atividades pioneiras da Petrobrás e os empreendimentos novos que se instalaram trouxeram, para o contexto urbano, principalmente de Macaé, contingentes populacionais com poder econômico e expectativas de qualidade de vida, distintos dos existentes na população local. Tais demandas originaram transformações do espaço urbano e novos modos de interação sociocultural para os moradores. Com a construção dos condomínios de luxo emergiram padrões de comportamento social urbano inéditos na provinciana Macaé, inicialmente, e, a seguir, em Rio das Ostras, Quissamã, Carapebus e Casimiro de Abreu.

Por outro lado, a atração exercida pelas novas atividades industriais determinou um aporte migratório das zonas rurais de todo o entorno regional e das periferias da própria Região Metropolitana do Rio de Janeiro, por parte de populações com características socioeconômicas completamente diferentes. A situação de subemprego ou desemprego destas pessoas influencia a expansão de bairros residenciais com baixa qualidade de vida e a favelização de muitas áreas.

Este contexto favoreceu o surgimento de movimentos sociais urbanos que teve como frutos iniciais mais evidentes as associações de moradores e as emancipações dos distritos de Quissamã, Rio das Ostras, São Francisco de Itabapoana e Carapebus, respectivamente em 1990, 1993, 1995 e 1996.

- ASSOCIAÇÕES DE MORADORES

Da demanda por serviços e infra-estrutura urbana nos espaços menos privilegiados, como os loteamentos de baixa renda ou as favelas, surgiram associações de moradores identificados pelo interesse comum na solução para carências locais.

Um pouco mais tarde, os condomínios de classe média alta, assim como os demais bairros urbanos, têm suas associações de moradores, através das quais defendem seus interesses colocando suas reivindicações junto ao poder público.

- Movimentos Emancipatórios

A partir do final da década de 80, a concentração de recursos econômicos e da oferta de serviços públicos na sede do Município de Macaé, o pagamento de “royalties” do petróleo, além do deslocamento das famílias de trabalhadores rurais, mobilizaram as lideranças tradicionais, ligadas principalmente à produção canavieira na região. Desta mobilização emergiram os movimentos emancipatórios que originaram os atuais Municípios de Quissamã, Rio das Ostras, e Carapebus.

Mais afastados deste centro efervescente em que se transformou Macaé e sua vizinhança mais imediata, após a instalação do Distrito de Exploração do Sudeste pela Petrobrás, São João da Barra, Campos e Presidente Kennedy foram atingidos também, mas de modo diferente. Nestes Municípios, as mudanças sociais ocorreram principalmente em relação ao aporte de recursos municipais proporcionado pelos “royalties” pagos pela empresa. É possível que isto tenha influenciado na emancipação de São Francisco de Itabapoana, em 1995. 

· GRUPOS SOCIAIS ORGANIZADOS

Formalmente organizados, interagindo com os poderes políticos locais e contribuindo para a organização social nos espaços em que atuam, destacamos algumas entidades.

Na região como um todo, a Maçonaria vem atuando desde o período que antecedeu à República.
A Organização dos Municípios Produtores de Petróleo - (OMPETRO), no momento presidida pelo Prefeito de Campos dos Goytacazes, Dr. Arnaldo Vianna. Esta organização tem por objetivo integrar as ações dos Municípios envolvidos e discutir a melhor forma de aplicação dos "royalties" recebidos.

Em Macaé, a Associação Industrial e Comercial de Macaé e a Câmara dos Diretores Lojistas de Macaé, ambas com existência bastante longa.

Em Carapebus, a Associação dos Plantadores de Cana de Carapebus (APCC), que existe desde 1935 e conta com cerca de 600 associados, é um dos principais parceiros da Prefeitura local. Mais recente, mas não menos importante no Município, destacamos a Associação Comunitária de Moradores e Amigos de Carapebus. Há, ainda, a Associação Comercial que, junto com o núcleo local do SEBRAE, procura implementar a atividade comercial na cidade.

No Município de Quissamã, a Prefeitura vem exercendo o chamado “governo participativo” reunindo-se periodicamente com as lideranças das diversas comunidades locais. Neste processo vem incentivando a organização de Associações de Moradores em todas as comunidades rurais do Município.

Ainda em Quissamã, e no contexto destas Associações, identificamos Grupos Folclóricos, autodenominados do Fado Africano, do Tambor e do Boi Malhadinho. Estas manifestações são tradicionais nas localidades de Machadinha e Santa Catarina, onde ocorrem “bailes de Fado” nos finais de semana.

Em Campos dos Goytacazes, os movimentos sociais são extremamente atuantes no Município e seguem desde as associações de classe até associações de moradores que possuem canal direto com o governo municipal através da Ouvidoria do Povo. Uma das instituições mais atuantes e que acaba sendo um braço do governo municipal é a Fundação Zumbi dos Palmares. 

A fundação surgiu a partir do movimento negro na cidade, que ganhou força na década de 80, quando grupos de consciência negra combatiam a discriminação racial, valorizavam a cultura negra e as religiões afro-descendentes. Após o Seminário Nacional de Movimentos Negros foi elaborado um documento cobrando ao poder público uma medida relativa a essa questão. O Governo Municipal criou então uma assessoria especial para assuntos das populações negras subordinada à Secretaria de Ação Social. Com a autonomia da assessoria foi criada a Fundação Municipal Zumbi dos Palmares. Hoje, a fundação tem convênios com o IBGE, a CUT e outros.

- PROJETOS EM DESENVOLVIMENTO

· Pré-Vestibular para Afro-descendentes e Carentes: democratização do acesso ao conhecimento, acesso às universidades, continuidade à discussão da temática. O Departamento de Assistência Social faz a seleção dos alunos. Ao todo são 4 turmas, num total de 200 alunos. Já colocou 500 jovens nas universidades em três anos de atuação.

· Curso Técnico de Informática “Democratização do Acesso ao Conhecimento”: capacitação para trabalho formal e redução do desemprego, para jovens e adolescentes que estão no sub-emprego. Prioriza população de rua.  75% dos encaminhados pelo serviço social, já estão no mercado de trabalho,

· Projeto Zumbi Craque 10: escolinha de futebol para crianças.

· Projeto Cidadania na Escola: três escolas são visitadas a cada semana, palestras voltadas para a conscientização contra a discriminação e o racismo.

· Teatro nas escolas valorizando a cultura local de Campos – escritores de literatura cordel “Mulheres no Canavial”, que deixam os filhos para trabalhar e correm riscos. “Jongo”, herança dos escravos que após o trabalho se reuniam em rodas de cânticos e danças voltadas para a saudade da África e o lamento da chibata. “Maculelê” dança adaptada ao local, cânticos voltados para a paisagem local, rios, lagoas e canaviais.

- TRABALHOS VOLTADOS PARA OS PAIS DOS ALUNOS

· Evento: “A Noite de Beleza Negra”: promover o negro enquanto belo e inseri-lo no mercado da moda.

· I Seminário sobre Saúde das Populações Afro-Brasileiras: discutir experiências pessoais e institucionais a fim de identificar prioridades de ação para formulação de políticas públicas para a melhoria das condições de vida desta população.

· Projeto “Vencendo Obstáculos e Formando Cidadãos”: possibilitar a conscientização e superação de obstáculos em prol de objetivos comuns, educação, auto-estima, reconhecimento do problema.

· Projeto “Apoio aos Artistas Afro-Brasileiros”: gravação de CD de músicos talentosos, para ser lançado no mercado e gerar novas oportunidades junto às gravadoras.

· “Festival da Canção da Consciência Negra”: valorização da cultura, compor e cantar, conhecimento de personalidades negras.

· Curso de formação em fotografia “Afrotografia”.

· Projeto “Mayombe”: resgate à liberdade, democratização do acesso ao conhecimento, formação do caráter e da família.

· Projeto de Formação e Capacitação de Professores na área de “História, Cultura Afro-brasileira e na relação Brasil-África”.

· Projeto “Sala de Estudos e Leitura”: criação de pequenas bibliotecas com títulos específicos sobre as civilizações africanas e a participação do negro africano e afro-brasileiro na história do Brasil. Exposição de vídeos.

· “Curso de Formação de Cabeleireiro da Linha Étnica”: suprir necessidade do mercado e capacitar profissionais.

· Projeto “Reescrevendo a Nossa História”

Abaixo, lista de alguns dos sindicatos atuantes no Município:

· Sindicato dos Ferroviários;

· Sindicatos dos Enfermeiros;

· Sindicato dos Metalúrgicos;

· Sindicato da Indústria do Açúcar e do Álcool;

· Sindicato da Indústria de refinaria do Petróleo;

· Sindicato dos Trabalhadores da energia elétrica;

· Sindicato dos Trabalhadores Rurais;

· Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Construção Civil;

· Sindicato dos Vigilantes;

· Sindicato dos Funcionários da Petrobrás – SINDIPETRO.

As lideranças Políticas se concentram hoje no PSB, depois da saída maciça de seus integrantes do PDT, junto com o Governador Garotinho, principal referencial político do Município.

Nos municípios de São João da Barra e São Francisco de Itabapoana é principalmente o poder público que , através de programas de suas secretarias de Assistência Social e Promoção Social (respectivamente) que organiza socialmente a população.  

Em São João da Barra os principais projetos desenvolvidos pela Secretaria de Assistência Social, junto à população, são os seguintes:

1. PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, que visa a retirada da criança do trabalho infantil garantindo a ela uma ajuda de custo de R$ 25,00. As crianças devem estar matriculadas e freqüentando, regularmente a escola. Em São João são atendidas 551 crianças.

2. A Secretaria também dispõe de uma Casa de Assistência Social que hoje atende 13 crianças que não possuem família.

3. A Secretaria está promovendo alguns cursos voltados principalmente para o artesanato. Existe uma Casa do Artesão, localizada na Sede Municipal, onde os trabalhos produzidos pelos alunos com taboa (uma Thyphaceae) são expostos. 

4. Também estão tentando investir no beneficiamento da castanha do caju. Já possuem algumas máquinas que possibilitarão desenvolver no futuro um amplo projeto, com o apoio do Governo Federal.

5. A Secretaria também está envolvida na realização da Feira dos Agricultores – esta feira acontece em frente a Prefeitura – onde os agricultores vendem sua produção sem a figura do atravessador.

Vale ressaltar, neste momento que a população sanjoanense sofre muito na época das ressacas, principalmente em Atafona e neste aspecto a Secretaria tem estado completamente envolvida, no intuito de disponibilizar moradia, alimentação e todas as outras coisas que forem necessárias para famílias inteiras de pescadores que ficam desprovidos de suas casas. 

A secretaria está em constante parceria com a Defesa Civil para que este suporte possa ser dado de forma satisfatória.

O município de São João da Barra possui algumas importantes entidades que atuam de forma contínua na cidade, como a APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, e programas sociais de instituições religiosas (Igreja Católica, Igreja Presbiteriana, Centro Espírita).

Recentemente foi criado pela Prefeitura de S. João da Barra o Centro de Cidadania, com a finalidade de dinamizar a área social do município, através de uma maior interação entre as secretarias nessa área. 

A primeira parceria do centro foi junto à Secretaria de Educação no “Projeto Pré-vestibular” , montado pelo centro e com acompanhamento pedagógico da secretaria. Já se formaram 3 turmas de 50 alunos gratuitamente através dessa iniciativa. O curso usa as dependências do CIEP local para atender a população beneficiada que, para freqüentar as aulas, deve ter uma renda familiar mensal de menos de três salários mínimos . 

Outro projeto que o centro desenvolve é o “Reconstruir: morar com dignidade”, junto à Secretaria de Obras e com a ajuda de doações da comunidade. A iniciativa atende pessoas de classe muito baixa que não tem condições de comprar material ou de contratar um pedreiro (entre muitas outras dificuldades).  A secretaria cede pedreiros e serventes (que trabalham com a ajuda dos próprios moradores da região atendida) , tenta arrecadar material junto à comunidade local ou por meio da iniciativa privada etc. O centro faz o acompanhamento social: as pessoas vão ao centro, passam por uma triagem* (*Faixa de salário e dificuldades averiguadas pelo assistente social) com a assistente social, depois recebem uma visita dos coordenadores de projeto que constatam a veracidade da situação social atestada no pedido de benefício daquelas pessoas e, finalmente, encaminha a quantidade de trabalhadores necessária e o material (na maioria das vezes o morador já tem o material mas não tem como contratar mão-de-obra para levantar a obra).

Entre outras ações do Centro de Cidadania, estão o auxílio financeiro para famílias impossibilitadas financeiramente que tenham um membro com alguma doença muito séria e a doação de roupas e cestas básicas. Existe a pretensão de, até o fim desse ano, de se fazer o  “1º Fórum do Idoso” de São João de Barra, na praia de Atafona. A intenção não é a de montar um Clube da 3ª Idade, mas um Centro-Dia onde o idoso participe de atividades físicas, palestras, cursos etc., voltando para a sua casa à noite. Basicamente dois grupos de idosos seriam beneficiados: um do 1º distrito e outro do 6º.

A Prefeitura dá apoio ao Centro, por exemplo, fretando veículos para buscar cestas básicas ou cobertores, fornecendo mão-de-obra para carregar e descarregar os veículos, instalações para o desenvolvimento de aulas, palestras etc. 

Em São Francisco de Itabapoana, a Secretaria de Promoção Social desenvolve tem a através de projetos voltados para crianças, adolescentes e adultos em parceria, muitas das vezes, informal, com as poucas entidades da sociedade civil organizada existentes no município.

Os projetos em  desenvolvimento pela Secretaria são os seguintes: 

1. PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil: este programa atende a 1374 crianças que estavam fora das escolas trabalhando, principalmente na extração da cana-de-açúcar.

2. Agente Jovem: o objetivo deste programa é fazer do adolescente e/ou jovem envolvido no projeto um agente de cidadania em sua localidade.

3. PAIF – Programa de Atendimento Integral à Família: neste programa são assistidas 240 famílias. A idéia principal é complementar os programas como o PETI que atendem apenas crianças. Abre assim a possibilidade de pensar a família como um todo e dar o suporte necessário para o seu desenvolvimento.

4. Geração de Emprego e Renda: este programa tem por objetivo verificar quais são as potencialidades locais e investir neste tipo de atividade, capacitando para isso, a mão-de-obra local. No momento está acontecendo dentro de Programa o  Projeto Culturarte – que funciona na sede da Secretaria. Neste projeto, mulheres e homens são capacitados para produzir artesanato tendo como matéria prima a taboa – que é retirada dos mangues que existem no município. Este material permite produzir bolsas, cestas, enfeites e diversos outros trabalhos que são vendidos na sede da secretaria e já começam a ser distribuídos para grandes lojas do Rio de Janeiro e de Campos. 

Este projeto tem motivado a participação não só de mulheres como de homens e algumas cooperativas já começam a ser formadas depois de concluído o curso de capacitação. Mais de 120 famílias já foram beneficiadas.

5. Projeto Curumim: Foram criados dois pólos no município – um na Sede e outro em Barra de Itabapoana. Estes pólos foram criados para atender às crianças da cidade, que permanecem uma parte do dia neste espaço, tendo acesso a uma série de atividades na área de esporte, lazer e educação ambiental. Todas participam da rede de ensino numa parte do dia e na outra ficam no Projeto Curumim, onde é oferecido, alimentação, além de um reforço escolar. Este projeto tem reflexos diretos na vida dos pais das crianças que participam do projeto, porque eles podem estar trabalhando o dia todo, tendo a certeza que seus filhos estão participando do ensino formal e depois das atividades do projeto.

A secretaria também participa do Conselho Comunitário do Município, conselho este que é paritário e que tem sido um importante fórum de discussões de questões que a população entende como importantes para o desenvolvimento local. 

Na área especificamente de crianças e adolescentes, a Secretaria tem alguns importantes parceiros como o Governo do Estado, através do pólo da FIA – Fundação para Infância e Adolescência, localizado em Campos – que presta assistência a crianças em vários aspectos e que é acionado por São Francisco quando necessário. Está  sendo criado um Conselho Tutelar no Município e junto com ele está prevista a construção de um abrigo para crianças desamparadas.

Dentre as entidades que estão em permanente contato com a Secretaria de Promoção Social, estão:

· Associação de Moradores de Barra

· Entidade Lua Crescente

· Associação de Moradores de Travessão da Barra

Em Casimiro de Abreu, são numerosos os grupos sociais organizados em torno de manifestações musicais, teatrais, culturais, festivas e desportistas. Mencionando algumas:

· Sociedade Musical Santa Cecília;

· Sociedade Musical Casimiro de Abreu;

· Folia de Reis Estrela Dalva do Oriente;

· Bloco dos Gaviões e outros Grupos Carnavalescos;

· Grupo T. Tavares (teatro);

· Grupo Cultural Língua de Trapo;

· Capoeira Raça Brasil;

· Vários Clubes de Futebol;

· Indaiaçú Country Club;

· Iate Clube Barra de São João.

As associações de bairro estão congregadas na Associação Unida de Moradores do Município de Casimiro de Abreu (AUMMCA), como estratégia de fortalecimento para reivindicações junto ao poder público. Há também a Associação Comercial e Industrial de Casimiro de Abreu (ACIMCA), e uma representação local da Associação de Pais e Amigos do Excepcional (APAE).

Existe um sindicato local, o SINDILAGOS e a representação do SEPE – Sindicato Estadual dos Profissionais de Educação.

O Município de Presidente Kennedy, no Estado do Espírito Santo, destaca-se dos demais, apresentando certas peculiaridades, do ponto de vista sócio-econômico. Segundo a Sra. Graciandre, Secretária de Assistência Social, muitos os problemas sociais enfrentados pelo município parecem não ser tão visíveis como acontece em cidades de grande porte. Relaciona isso ao fato de cerca de 75% da população viver na zona rural, onde 4 ou 5 proprietários detém 60% das terras. Os 40% restantes correspondem a pequenas unidades agrícolas. Junto ao litoral, há um pequeno grupo de pescadores, na praia de Marobá, vivendo na informalidade. A maioria deles desembarca pescado em outras regiões por não existir estrutura local para a atividade.

Na considerada zona urbana do município, onde se localiza a sede, encontra-se 01 confecção de roupas e 02 fábricas de farinha. A  Prefeitura é a responsável por grande parte do emprego formal da região. 

Em sua avaliação em longo prazo, destaca que existem vários problemas a serem enfrentados. Um dos problemas está relacionado a questão financeira das pessoas, no caso daqueles que trabalham no setor informal, nenhum deles contribui para o INSS e assim nunca poderão se aposentar. Já com relação ao comércio local, a pergunta que tem sido feita é: Quem mantém tal comércio? e chegou-se a conclusão que não são os funcionários da Prefeitura que o mantém, são justamente os aposentados, residentes no interior, que ganham em torno de R$ 180,00 e quem vem uma vez por mês receber o salário na sede do município, deixando parte do mesmo no pequeno comércio local. 

Aqueles que ganham um pouco melhor, quase sempre funcionários da Prefeitura, dirigem-se a Cachoeiro de Itapemirim ou Marataízes para realizar suas compras, como também utilizar serviços médicos e odontológicos particulares. 

A secretaria vive atualmente em função de dois convênios importantes. Sendo um deles o PET – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil que atende 200 crianças da zona rural. Cada criança recebe R$ 25,00, desde que esteja matriculada regularmente numa escola municipal. 

O outro programa que conta com apoio federal é o Programa de Atenção à Criança de 0 a 06 anos, atendendo 100 crianças. Foi firmado um convênio com o Governo do Estado chamado Espírito Santo Criança Cidadã, para atender 100 crianças. Este programa será iniciado no mês de março. Também é realizado o Programa de Assistência Social ao Idoso Deficiente.

No tocante à Geração de Emprego e Renda, a secretaria desenvolve um Programa de Qualificação Profissional  com apoio do Governo Federal. Este programa interage com o PRONAF e visa desenvolver um centro de treinamento para a população. Existe um interesse de profissionalizar o artesanato numa comunidade chamada Jaqueira. Este projeto será coordenado pela Secretaria de Desenvolvimento Rural.

Ao ser questionada sobre a atuação de associação de moradores na localidades do município, a entrevistada informou que oficialmente estas associações estão desorganizadas. Existe sim, uma pessoa na comunidade que se destaca ou algumas pessoas que se reúnem para discutir. O que

existe, ao seu ver, é uma confusão entre a associação de moradores e a questão política do município. 

O município conta com um Conselho de Assistência Social e o Fundo de Assistência Social, ambos formados por integrantes do Governo Municipal e da sociedade civil organizada.     

Ao ser aprofundada a questão dos movimentos sociais organizados no município, bem como sobre a presença de lideranças comunitárias, a secretária entregou-nos um documento que foi fruto de uma reunião de diversas entidades do município, preocupadas em discutir o desenvolvimento sustentável para a cidade. Houve uma reunião com os diversos segmentos da sociedade de Presidente Kennedy contando com a participação do governo municipal através de suas diversas secretarias. 

Em cada reunião com os segmentos sociais, foram identificadas questões consideradas problemas, bem como quais seriam as soluções possíveis. No final foi elaborado um quadro sintético (Tabela II.5.3.3-1) onde estão consideradas as necessidades básicas do município de acordo com os segmentos sociais representados.   

Este documento é visto pela secretária como um importante instrumento já que, ao seu ver é um diagnóstico completo das necessidades locais, a partir da contribuição da população representada por diversos segmentos.

Sobre a existência de uma rede de apoio à criança e ao adolescente, a secretária informou que o município conta com um Conselho Tutelar, responsável por atender os diversos casos de violência doméstica que são recorrentes na cidade. No tocante, a violência doméstica contra a mulher, a situação é um pouco mais complicada já que não há nenhum tipo de órgão que atenda a esta demanda. Casos são corriqueiros, mas dificilmente existe notificação tanto na polícia como na secretaria de assistência social. Destaca que existe uma grande necessidade de se desenvolver um trabalho aprofundado com relação ao alcoolismo, já que a dependência por álcool é muito alta e, ao seu ver, este pode ser considerado um dos motivos dos diversos casos de violência. 

Finaliza dizendo que outro problema enfrentado é a falta de profissionais qualificados para atuarem na área. No recente concurso a única vaga para assistência social não foi preenchida. Falta então, mão–de-obra para atender a demanda.

No tocante a atuação integrada da secretaria de assistência social com as demais secretarias, a entrevistada informa que trabalha basicamente com a educação e a saúde. 

Tabela II.5.3.3-1: Quadro sintético das necessidades básicas indicadas pelos segmentos sociais representados no Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável de Presidente Kennedy- CMDSPK, por área de atividade/maio de 2000

NECESSIDADES BÁSICAS INDICADAS
INDICAÇÕES POR SEGMENTO SOCIAL REPRESENTADO NO CMDSPK


Área de Atividade
Número Ordem
Síntese das Necessidades


Igrejas
Pescadores
Ind. com Turismo
Pestalozzi
Sind. Patr. Rural
Sind. Trab. Rural
Assoc. dos Moradores
Total das Indicações

Educação
1.
Alfabetização de adultos
X

X
X
X

X
5


2.
Otimização do transporte escolar
X

X

X

X
4


3.
Melhoria da Rede Física Escolar
X
X
X
X
X
X
X
7


4.
Criação e Impl de Centro para Portadores de necessidades educativas especiais
X

X
X

X
X
5


5.
Criação e Implantação de Centros de Educ Infantil na zona rural

X


X

X
3


6.
Melhoria da Alimentação Escolar
X

X
X
X

X
5


7.
Melhoria da Biblioteca Municipal
X

X
X



3

Saúde
8.
Ampliação e Reforma do Hospital
X
X
X
X
X
X
X
7


9.
Medicamentos p/ Hospital e Farmácia Municipal







7


10.
Recursos Humanos p/ ambulatório
X
X
X
X
X
X
X
7


11.
Melhoria e aumento de ambulâncias
X
X
X
X
X
X
X
7


12.
Implant. de Laboratório de análises clínicas
X

X
X
X
X

5


13.
Implant. de laboratório de radiologia
X
X

X
X

X
5

Social
14.
Atendimento básico ao idoso
X
X

X


X
4


15.
Geração de emprego e renda
X
X
X
X
X
X
X
7


16.
Capela mortuária em local mais acessível
X


X


X
3


17.
Implant do Plano mun. De Assis Social
X

X



X
3


18.
Implantação do Projeto da 3ª idade
X
X
X
X
X
X
X
7


19.
Ativ. Sociais saudáveis para juventude
X

X

X

X
4


20.
Erradicação da exploração e abandono de crianças
X
X

X


X
4


21.
Programa habitacional
X
X


X

X
4

Infraestrutura
22.
Pavimentação e Recuperação das estradas
X
X
X
X
X
X
X
7


23.
Meios de comunicação p/ as comunidades rurais

X

X

X

3


24.
Conclusão da constr. da ponte sobre o rio Muqui
X
X
X
X
X
X
X
7


25.
Construção de posto policial
X

X

X
X

4


26.
Aprovação e implantação do PDU
X





X
2

Turismo
27.
Pavimentação da rua de acesso ao cemitério da sede
X
X
X
X
X
X
X
7


28.
Divulgação dos Atrativos Turísticos da Orla Marítima
X

X
X


X
4


29.
Investimentos na Orla Marítima
X
X

X


X
4


30.
Incentivo à construção de pousadas e hotéis
X

X



X
3

Meio Ambiente
31.
Reflorestamento e Preservação das matas
X
X

X
X
X
X
6


32.
Reciclagem do lixo
X
X
X


X
X
5


33.
Construção de Barragens
X

X
X
X

X
5


34.
Construção de Estação de Tratamento de água e esgoto para sede e interior
X
X
X
X


X
5


35.
Construção de Rede de esgoto
X

X
X


X
4


36.
Combate à erosão

X
X


X
X
5


37.
Combate à poluição industrial
X

X

X

X
4

TOTAL DAS NECESSIDADES BÁSICAS INDICADAS POR SEGMENTO SOCIAL
35
21
27
26
22
17
33


· MOVIMENTOS DE PESCADORES

Os pescadores artesanais da região, tanto os voltados para a pesca marítima como os usuários de águas interiores, representam o grupo social organizado mais antigo. Organizado no sentido sociocultural da identificação do grupo, mas que nem sempre se exterioriza de modo formal ou legal, funcionando socialmente em termos consuetudinários na maioria dos casos.

A mais formal destas associações é a atual Cooperativa Mista de Pesca de Macaé (COMPEMA), a qual representa, no momento, a Colônia de Pesca de Macaé, uma das “colônias” organizadas pelo governo federal na década de 40 ao longo de todo a litoral brasileiro. Os pescadores de Barra do Furado, em Quissamã, organizam-se para formar uma Capatazia que os ligará formalmente a COMPEMA.

Também os pescadores da Associação de Pescadores de Carapebus mobilizam-se para atingir o status da formalidade necessária para empreender a atual luta por seus direitos de uso tradicional das águas interiores. 

Outras comunidades que fazem uso de águas interiores seguem o mesmo caminho, como as de Beira de Lagoa, Lagoa da Ribeira, Lagoa Preta e Lagoa do Paulista.

Foram mencionadas em outro capítulo deste diagnóstico (II.5.3.8 – ATIVIDADES PESQUEIRAS) as várias modalidades de organização das comunidades pesqueiras de Gargaú, São João da Barra, Farol de São Tomé, Rio das Ostras, de Armação de Búzios, de Cabo Frio e do Arraial do Cabo.

· MOVIMENTOS AMBIENTALISTAS

Os movimentos ambientalistas representam outra forma de organização da população na “Área de Influência”. Foram, provavelmente influenciados por grupos de fora ou pelos novos moradores da cidade que trouxeram suas preocupações com relação à degradação ambiental e à conservação/preservação das paisagens naturais existentes na região.

Em Macaé e seus vizinhos Rio das Ostras, Carapebus e Quissamã, estes movimentos surgiram a partir da instalação das atividades petrolíferas e a crescente redução das atividades agrícolas. É bastante claro e explícito o interesse do poder público dos Municípios de Macaé, Carapebus e Quissamã, pelo menos, em ancorar a economia local, por um lado, na exploração de petróleo e gás natural e, de outro, na indústria do turismo, com ênfase no turismo ecológico. Isto tem motivado consideravelmente os movimentos ambientalistas

Destacamos, na região, a Associação Macaense de Defesa Ambiental (AMDA), a Rede Ambientalista de Informação e Ação (RAIA ) e a Associação de Amigos do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba.

A recente conquista do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba, tende a reforçar a mobilização popular pelas questões relativas ao meio ambiente e ao turismo como fonte de empregos e geração de renda.

Com atuação mais ampla, o Centro Norte Fluminense para a Conservação da Natureza (CNFCN) é uma ONG criada em 1977, e tem por objetivo as ações de defesa do meio ambiente, usufruindo de reconhecida legitimidade no âmbito regional.

O movimento “Cidadania pela Água” vem atuando em toda a região da “Área de Influência Indireta” do empreendimento, através do CNFCN, com o apoio do CREA-RJ.
II.5.3.4 – Uso e Ocupação do Solo

O uso /cobertura do solo foi analisado por Município. As informações apresentadas a seguir foram obtidas a partir do estudo realizado pela Dra. Maria Fernanda Nunes Quintela (Cepemar 2002, em desenvolvimento), a exceção do Município de Presidente Kennedy no Espírito Santo, que teve suas informações obtidas em bibliografia disponível.

· CASIMIRO DE ABREU

As principais atividades são o turismo de veraneio e a agropecuária. No caso da agropecuária tem-se uma área de 59,48% ocupada com esta atividade. Casimiro de Abreu tem um grande rebanho bovino, sendo também um dos principais produtores de leite, e por isso, com 42,37% da superfície como, são pastagens. O município tem lavouras de subsistência e pequenos cultivos para abastecimento local, representando 17,11% da área do Município.  

No caso da população 83% tem domicílio urbano. Apesar disso, o município tem pouca área urbana representando somente 1,43% da área total, com características de ocupação consolidada. A taxa de crescimento populacional foi de 2,20 hab/ano e a densidade demográfica é de  48 hab/km2.

Destaca-se a presença da Reserva Biológica de Poço das Antas que é de fundamental importância para a preservação do Mico Leão Dourado e ainda, de um modo geral, dos ecossistemas da região. 

Os ecossistemas naturais ainda estão bem representados pelo município ocupando uma área de 34,31% sendo 16,42% sem alteração e 17,89%  alterados.

As características urbanas deste município caracterizam-se por toda a ocupação estar consolidada.

· RIO DAS OSTRAS

Neste município verifica-se a presença significativa de área coberta por Restinga e Floresta de Baixada (Mata de Restinga), que ocupam um total de 17,44%.

As principais atividades são a indústria imobiliária, o turismo e a agropecuária. Neste último caso  a cobertura do território é de 67,30% do município, sendo 61,64% ocupado por campos, utilizados para gado de corte e leite, e 5,66% pela agricultura. No caso da agricultura encontram-se cultivos de cana e pequenas lavouras para abastecimento local.

A área urbana se estende por uma área de 13,49%, sendo que 95 % de população tem domicílio urbano. A taxa de crescimento populacional é de 6,95 hab/ano, a maior entre os municípios estudados e a terceira do Estado do RJ. A densidade demográfica é de 160 hab/km2.

A área urbana ocupada por loteamentos de baixa ocupação, principalmente no litoral, ocupa uma área de 1,35% e a área consolidada representa 12,14%. 

· MACAÉ 

Macaé tem ainda uma área representativa ocupada por Floresta (19,17%), apesar da sua maioria estar alterada. Esta floresta se encontra em especial nas áreas de difícil acesso na região serrana, sendo16,82% de Floresta alterada e 3,10% bem conservada. Além desta floresta destaca-se a Vegetação de Restinga e as Matas de Baixada, ocupando uma área de 21,39% e encontra-se ainda Mata Paludosa, mesmo que em área mínima de 0,30%. É importante ressaltar neste município a presença de várias Unidades de Conservação, municipais, estaduais e federais, destacando-se o Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba.     

As atividades principais de Macaé são as atividades petrolíferas, agropecuária, pesca e as indústrias de turismo e imobiliária. O município tem uma área de 48,79% de agropecuária destacando-se os cultivos de cana e a produção de alimentos (feijão, legumes, e verduras) e tem o segundo maior rebanho bovino da área de influência. 








A área urbana em Macaé está consolidada em uma área de 1,85% do município e 95 % de população tem domicílio urbano. A taxa de crescimento populacional é de 3,88hab/ano e a densidade demográfica é de 108 hab/km2.

· CARAPEBUS

As principais atividades do município são a agroindústria canavieira e a pecuária leiteira, isto é mostrado pelas áreas ocupadas por campos e agricultura que ocupam 61,43%. O município é o quarto maior produtor de cana da área de influência.

A vegetação sobre Restinga é a dominante ocupando 23,59% da área do município.

A população com domicílio urbano é de 79% com  uma taxa de crescimento populacional de 1,58 hab/ano  e a densidade demográfica é de 28 hab/km2. A área urbana está consolidada em uma área de 0,41% do município.

A maior parte do litoral do município está dentro do Parque Nacional de Jurubatiba.

· QUISSAMÃ

Possui 13,01% de sua área ocupada por Vegetação sobre Restinga e de Baixada.

As principais atividades produtivas são a agroindústria canavieira, a pecuária leiteira e de corte, a fruticultura e o turismo rural/histórico. Em relação às atividades agropecuárias e agroindutriais estão representadas por uma grande área do município ocupada com pastagem e cana 77,77%.

A população com domicílio urbano é de 56 % do total, com uma  taxa de crescimento populacional de 2,09 hab/ano e a densidade demográfica é de 19 hab/km, que é a segunda menor da área de influência. A área urbana está consolidada em uma área de 0,27% do município.

Destaca-se no município a área ocupada pelo Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba. 

· CAMPOS DOS GOYTACAZES

Este município possui 20,93% de Vegetação Natural de Floresta Ombrófila sobre restinga e de Vegetação de Baixada. No entanto parte desta vegetação já se encontra alterada. 

As atividades de agroindústria canavieira, de pecuária leiteira e de corte e fruticultura, representam 68,48% da área do município. O município é o maior  produtor de cana do Estado do RJ. 

A população com domicílio urbano é de 90% e a taxa de crescimento populacional é de 1,06 hab/ano e a densidade demográfica é de 101 hab/km2. A área urbana está consolidada em uma área de 1,41% do município.

O município tem várias Unidades de Conservação. 

· SÃO JOÃO DA BARRA

O município é ocupado na sua maior parte por Vegetação Natural, em que 86,53% representados por Vegetação sobre Restinga. As principais atividades são a pesca, o turismo e a agropecuária. Esta última ocupando 5,42% da área do município. 

A população com domicílio urbano é de 71%, com uma taxa de crescimento populacional de 3,39 hab/ano e a densidade demográfica de 60 hab/km2. A área urbana tem características de baixa ocupação e estende-se em uma área de 0,25% do município.

O município é essencialmente rural.

· SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA

As principais atividades do município são a agroindústria canavieira, a pecuária leiteira e de corte, a fruticultura, a pesca e o turismo. Estas atividades utilizam 76,02% de área ocupada por pastagem e agricultura. A Vegetação Natural e sobre Restinga ocupa 18,52% da área do município.

A população com domicílio urbano é de 50% do total e a taxa de crescimento populacional foi de 0,31 hab/ano e a densidade demográfica de 37 hab/km2. A área urbana tem características de baixa ocupação e estende-se em uma área de 0,03% do município.

O município tem várias Unidades de Conservação.

· PRESIDENTE KENNEDY

A pecuária em Presidente Kennedy possui papel fundamental na economia municipal, respondendo pela maior parte da receita municipal. As aproximadamente 40.000 cabeças de gado demandam uma grande área do território para a pastagem.

A área destinada a agricultura é pequena correspondendo a 0,08 % da superfície municipal. Os produtos cultivados são mandioca, cana-de-açúcar, abacaxi, côco, café e maracujá.

Além destas culturas, há ainda a presença, em pequenas propriedades, de cultivos de frutas tropicais, como a graviola, o limão, em menores proporções, a pinha.

A população do município está concentrada na atividade rural, com cerca de 84% (8 mil pessoas) vivendo exclusivamente da produção agropecuária, sendo que, cerca de 58% (5 a 6 mil) somente da agricultura, ficando os demais envolvidos com a pecuária. Mesmo entre os habitantes da sede (aproximadamente 2.300), cerca de 800 trabalham no  campo, retornando ao final do dia.

A população com domicílio urbano corresponde a 25% do total e a taxa de crescimento populacional foi de 1,40 hab/ano e a densidade demográfica de 16 hab/km2, que é a menor da área de influência. A área urbana tem características de baixa ocupação e estende-se em uma área de 0,03% do município.

II.5.3.5 - Dinâmica Populacional

Ao longo do litoral contíguo à Bacia Oceânica de Campos, de Presidente Kennedy a Casimiro de Abreu, estão dispostos os territórios municipais considerados neste relatório como área de influência da atividade petrolífera no Campo de Roncador. Tomadas em conjunto, as populações aí estabelecidas compreendem 697.066 habitantes, segundo dados preliminares do Censo 2000, divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (Tabela II.5.3.5-1 e Figura II.5.3.5-1).

Tabela II.5.3.5-1: População dos Municípios Considerados.

MUNICÍPIOS
POPULAÇÃO
PERCENTAGEM

DO TOTAL DA ÁREA
TAXA DE CRESCIMENTO ANUAL

São João da Barra
27503
3.94
3.39

S. Fco. De Itabapoana
41046
5.89
0.31

Campos dos Goytacazes
406279
58.28
1.06

Quissamã
13668
1.96
2.09

Carapebus
8641
1.24
1.58

Macaé
131550
18.87
3.88

Rio das Ostras
36769
5.27
6.95

Casimiro de Abreu
22052
3.16
2.20

Presidente Kennedy (ES)
9559
1.37
1.40

Total na Área
697066

2.54

Estado do Rio de Janeiro
14367225

1.75

Estado do Espírito Santo
3097232



Fonte: Censo 2000 - Dados Preliminares - IBGE

Segundo a mesma fonte, pertence a este conjunto de municípios a terceira maior taxa de crescimento anual de população do Estado do Rio de Janeiro, Rio das Ostras, com 6.95%, sendo seguido pelos municípios de Macaé, com 3.88% e S. João da Barra, com 3.39%.

Os municípios como Macaé, Quissamã e São João da Barra, que já vinham apresentando altas taxas de crescimento populacional desde a década de 80, mantém-se num ritmo ainda acelerado em relação à taxa estadual de 1.75%.

Já o populoso município de Campos, reduziu bastante a sua taxa de crescimento nesta última década.

Figura II.5.3.5-1: Mapa da distribuição da população nos municípios da área de influência.

 MAPA COM A MARTA

As ultimas três décadas de registros censitários – de 1970 a 2000 – registram variações no tamanho das populações dos municípios aqui tratados que provavelmente estão relacionados aos processos de crescimento/desenvolvimento já identificados neste relatório. 

Enquanto o Estado do Rio de Janeiro, como um todo, vem apresentando redução do crescimento populacional a partir da década de 50, fenômeno inverso tem ocorrido em relação à quase todos os municípios estudados (Figura II.5.3.5-2).

[image: image1.wmf]-40

-20

0

20

40

60

80

100

120

70/80

80/91

91/00

S.Fco.Itab.

S. J.Barra

Campos

Quissamã

Carapebus

Macaé

R.Ostras

Casimiro

P.Kennedy

Est. RJ


Figura II.5.3.5-2: Incremento populacional na área de influência.
Particularizando em relação aos municípios de nosso interesse e tendo como base a Figura II.5.3.5-3, algumas considerações devem ser feitas.
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Figura II.5.3.5-3: Incremento populacional nos municípios considerados.
As décadas de 70 e 80 assinalam o início da exploração petrolífera na Bacia Oceânica de Campos. Em relação à população do espaço adjacente à Bacia, assinala-se, num primeiro momento, uma expressiva seqüência de incrementos populacionais para as áreas de São João da Barra, Campos, Macaé, Rio das Ostras, (Quissamã, Carapebus) e Casimiro de Abreu, sendo seguidos, num segundo momento,  pelos municípios de Quissamã, Carapebus e P. Kennedy, os quais se mantém até a década de 90. Exceto Casimiro de Abreu, Macaé e Campos, no Estado do Rio de Janeiro, e Presidente Kennedy, no Estado do Espírito Santo, as áreas citadas eram, até então, Distritos ainda não emancipados.

O início das atividades de petróleo, e a conseqüente localização da sede do Distrito de Exploração Sudeste da Petrobrás em Macaé, ocasionaram o desencadeamento do processo de desenvolvimento do município e da região, passando Macaé a representar um pólo de atração para populações do entorno, inclusive dos Distritos do próprio Município.

Carapebus e Quissamã, distritos de Macaé, que vinham de uma fase de crescimento populacional motivado pelo turismo e, de certo modo, pelo crescimento da agroindústria canavieira, dentro do Programa PRO-ALCOOL (60/70), passaram por um período de incremento negativo da população devido à atração provocada por Macaé. As décadas seguintes, 80 e 90, são marcadas por movimentos pela emancipação de vários distritos da região. Nessa época, os Distritos de Carapebus e Quissamã são emancipados e a situação se inverte, passando os mesmos a apresentarem um crescimento populacional acelerado. Situação semelhante foi experimentada pelo Município de São João da Barra e seu então distrito rural São Francisco de Paula, atual Município de São Francisco de Itabapoana.

O desenvolvimento de Macaé a partir de 70/80 influenciou os municípios mais próximos, os quais passaram a atrair parte significativa da população de trabalhadores e executivos, deslocados para a Bacia Oceânica de Campos, pelas empresas ligadas à Indústria Petrolífera. A década de 90 foi a década das emancipações distritais e os novos municípios que emergiram no bojo deste processo de desenvolvimento, como Quissamã, Carapebus e Rio das Ostras, têm em comum o ritmo de crescimento populacional. 

· SITUAÇÃO DOMICILIAR

Em relação à situação dos domicílios, todos os municípios apresentam a maior parte do seu contingente populacional em domicílio urbano, excetuando-se São Francisco de Itabapoana-RJ e Presidente Kennedy-ES. Destacamos os municípios de Rio das Ostras e Macaé como aqueles que apresentam maior concentração populacional urbana, com taxas de 94,9% e 93,5% respectivamente, atingidas em apenas uma década (Tabela II.5.3.5-2 e Figura II.5.3.5-1). Tal tendência à urbanização, também vem sendo verificada a nível nacional, desde os anos 80.

No que se refere à densidade demográfica, e tendo como base a tabela II.5.3.5-3, verifica-se  que municípios como Presidente Kennedy, Quissamã, Carapebus, São Francisco de Itabapoana e Casimiro de Abreu, apresentam os mais baixos valores. Por outro lado, Rio das Ostras e Macaé apresentam forte adensamento populacional urbano,  com taxas de 160 hab/km² e 108hab/km², respectivamente. Deve ser destacado ainda, o fluxo sazonal para áreas turísticas que podem ser extremamente altos nos períodos de verão.

As características cênicas paisagísticas são sempre fatores de atração populacional, quase tão efetivos quanto as atividades econômicas de grande projeção pública como, por exemplo, a exploração petrolífera. Esta atração pode ser temporária como no caso do turismo de estação, ou duradoura, quando uma parcela da população aí se estabelece para a implantação de empreendimentos de apoio ao turismo.

Tabela II.5.3.5-2: População dos municípios por situação de domicílio.

MUNICÍPIOS
CONSIDERADOS
TOTAL

ABS
URBANA

ABS
RURAL

ABS
URBANA

%
RURAL

%

S. Fco. de Itabapoana
41046
19146
21900
46.65
53.35

S. João da Barra
27503
19451
8052
70.72
29.28

Campos dos Goytacazes
406279
363489
42790
89.47
10.53

Quissamã
13668
7699
5969
56.33
43.67

Carapebus
8651
6863
1788
79.33
20.67

Macaé
131550
125118
6432
95.11
4.88

Rio das Ostras
36769
34893
1876
94.90
5.10

Casimiro de Abreu
22052
18248
3804
82.75
17.25

Presidente Kennedy
9559
2366
7193
24,75
75,25

Estado do Espírito Santo
3097232
2463049
634183
79,52
20,47

Estado do Rio de Janeiro
14367225
13798169
569056
96.03
3.96

Fonte: Censo 2000 - Dados Preliminares - IBGE. 

Tabela II.5.3.5-3: Densidades Populacionais na Área Considerada.

MUNICÍPIOS

CONSIDERADOS
ÁREA

(KM2)
POPULAÇÃO

ATUAL
DENSIDADE

(HAB/KM2)

Campos dos Goytacazes
4027,00
406279
101,0

Casimiro de Abreu
462,00
22052
48,0

Rio das Ostras
230,00
36769
160,0

Carapebus
306,00
8651
28,0

Macaé
1215,00
131550
108,0

Quissamã
716,00
13668
19,0

S. Fco. de Itabapoana
1114,80
41.046
37,0

S. João da Barra
460,60
27.503
60,0

Presidente Kennedy
579,44
9559
16,5

Na Área Considerada
9110,84
697073
76,5

Estado do Espírito Santo




Estado do Rio de Janeiro
43909,70
14367225
327,0

Fonte: Censo 2000 - Dados Preliminares. IBGE.

· ESTRUTURA POPULACIONAL

Quanto à estrutura etária, a população dos municípios considerados caracteriza-se por ser constituída por jovens, apresentando cerca de 40% dos residentes com idade inferior a 20 anos. (Tabela II.5.3.5-4).

Tabela II.5.3.5-4: Estrutura Etária da População.

Grupos de
MUNICÍPIOS CONSIDERADOS


Idade
R. Ostras

(%)
C. Abreu

(%)
Macaé

(%)
Carapebus

(%)
Quissamã

(%)
Campos

(%)
S. Fco. Itabap.

(%)
S. J. Barra

(%)
P. Kennedy

(%)

0 a 19
40,34
39,61
39,48
38,41
40,71
39,06
44,25
39,02
47,25

20 a 49
45,53
45,12
47,37
44,05
43,07
43,91
39,89
43,30
39,54

50 a 69
11,1
11,52
10,22
12,96
12,33
13,04
11,60
13,47
9,44

>70
2,88
3,68
2,79
4,44
3,51
3,65
3,86
3,69
5,92

Fonte: Censo 2000 - Dados Preliminares. IBGE.
A faixa etária mais produtiva da população, correspondente ao grupo de idade entre 20 e 40 anos, apresenta um percentual maior que 40%. Destaca-se nesta faixa o município de Macaé com praticamente a metade da população neste grupo (47,3%).

Nas faixas de maior maturidade, a percentagem fica em cerca de 10% para o grupo dos 50 aos 69 anos. Fazem exceção os municípios de Campos e São João da Barra, com valores acima de 13%.

Com percentagens mais elevadas na faixa acima dos 70 anos, destacamos os municípios mais antigos (ou antigos distritos emancipados recentemente) e que ainda mantém características mais tradicionais: São Francisco de Itabapoana, São João da Barra, Campos, Carapebus, Quissamã, Casimiro de Abreu e Presidente Kennedy, este último com quase 6% (Figura II.5.3.5-4).  Macaé e Rio das Ostras, áreas de ocupação também tradicionais, têm mais de 2% de suas populações com mais de 70 anos. 
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Figura II.5.3.5-4: Distribuição das Populações por Grupos de Idade.

O conjunto das informações comentadas demonstra que a maior parte da população da área é jovem e encontra-se em idade economicamente ativa. Isto quer dizer necessidade de empregos e investimentos sociais, principalmente na área de educação básica e profissionalizante.

II.5.3.6 – Fluxos Migratórios

Uma parte considerável dos incrementos populacionais nos municípios estudados é representada pelo fluxo migratório. Apesar de ainda não ter sido divulgado os valores referentes ao período entre 1991 e 2000, isto pode ser avaliado pela tabela II.5.3.6-1, construída com os dados que cobrem um período de 5 anos, de 1991 a 1996.

Somente neste período, Macaé recebeu mais de 10.000 novos habitantes. Dentre estes, mais de 3.000 vieram de outros Estados brasileiros ou de outros países (Figura II.5.3.6-1).
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Figura II.5.3.6-1: População residente originária de outros locais (1996).

Com exceção apenas do Município de Campos e de São João da Barra e dos novos municípios de Quissamã, Carapebus e São Francisco de Itabapoana, a população de todos os municípios aqui considerados apresenta fluxo migratório bastante alto. Chama a atenção, contudo, o Município de Rio das Ostras, que em 5 anos apresentou quase 1/4 de sua população constituída por migrantes.

Em geral, este fluxo migratório tem se mantido dentro do próprio Estado, tendo recebido também contribuição de outros estados da federação, mas com pouca contribuição de outros países (Figura II.5.3.6-2).
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Figura II.5.3.6-2: Composição da população migrante.
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				Migrantes		do Estado		Outro Est.		Outro País		Ignorado

		S.Fco.Itab.		2.30		69.03		29.09		0.33		1.55

		S.J.Barra		6.70		93.10		5.64		0.12		1.14

		Campos		1.95		71.91		26.04		1.13		0.92		100.00

		Quissamã		2.34		72.50		5.26		0		22.24		100.00

		Carapebus		4.36		80.50		19.20		0		0.30		100.00

		Macaé		10.87		71.70		26.60		1.21		0.49		100.00

		R. Ostras		23.62		87.68		11.60		0.32		0.40		100.00

		Casimiro		16.55		85.59		13.90		0.12		0.39		100.00

		Búzios		16.73		72.62		23.18		3.66		0.54		100.00

		Cabo Frio		12.20		79.36		19.68		0.62		0.34		100.00

		Arraial		10.51		82.55		16.83		0.22		0.40		100.00

		PKennedy		5.15		58.76		41.24		0		0.00		100.00
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